
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.502 - RS (2012/0112640-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDGAR L DEWES E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : MARCELO CARLOS ZAMPIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES. : DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE 

RODAGEM - DAER 
PROCURADOR : ALESSANDRA FLORES WAGNER E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE 
CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
1. "O termo inicial da prescrição da nulidade do ato administrativo de prorrogação 
ilegal do contrato de concessão se constitui no encerramento do tempo 
contratual" (EREsp 1.079.126/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira 
Seção, DJe 6/5/11).
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.502 - RS (2012/0112640-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDGAR L DEWES E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : MARCELO CARLOS ZAMPIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES. : DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE 

RODAGEM - DAER 
PROCURADOR : ALESSANDRA FLORES WAGNER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 

Agravo, com base na jurisprudência do STJ sobre o tema - fls. 1022-1024.

A agravante sustenta, em suma,  que ocorreu  violação dos arts. 54 da Lei 

9.784/1999; 1º do Decreto 20.910/1932; 21 da Lei 4.717/1965 e 1º da Lei 7.347/1985;  e 

480 e 481 do CPC. 

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma 

Julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.502 - RS (2012/0112640-1)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O Agravo 

Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar os 

fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 
480 e 481 do CPC,  pois os referidos dispositivos legais não foram analisados pela 
instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 
a questão federal suscitada." 

Quanto ao termo inicial do prazo prescricional, não há reparo a 
fazer no acórdão a quo, pois aquele Tribunal dirimiu a controvérsia em harmonia 
com a orientação desta Corte. A propósito:

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
LICITAÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
DIVERGÊNCIA SUPERADA. SÚMULA 168/STJ. 
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.

1. A Primeira Seção consolidou o entendimento de 
que o ato administrativo de prorrogação do contrato de concessão 
protrai seus efeitos no tempo, razão pela qual o termo inicial da 
prescrição de nulidade do referido ato ocorre com o encerramento 
do próprio contrato. Precedente: EREsp 1.0791.126/RS, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, DJe 6/5/11.

2. "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado" (Súmula 168/STJ).

3. Embargos de divergência não conhecidos.
(EREsp 1188608/RS, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 06/09/2011).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INEXISTÊNCIA. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
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PRORROGAÇÃO DE CONTRATO DE CONCESSÃO. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.

1. Decidindo o Tribunal a quo a matéria posta a 
deslinde, não há falar em violação do artigo 535 do Código de 
Processo Civil, à ausência de omissão qualquer a ser suprida.

2. O termo inicial da prescrição da nulidade do ato 
administrativo de prorrogação ilegal do contrato de concessão se 
constitui no encerramento do tempo contratual.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1238386/RS, Rel. Ministro 

HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
18/04/2011).

Nesse sentido ainda outros precedentes desta Corte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL OCORRIDA NO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO AUSÊNCIA. SÚMULA 
282/STF. CONTRATO ADMINISTRATIVO. PRORROGAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE LICITAÇÃO. PRETENSÃO QUE VISA ANULAR O PACTO. TERMO 
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. ENCERRAMENTO DO AJUSTE. 
PRECEDENTES.

1. Conforme iterativa jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, ainda que a suposta contrariedade à lei federal surja no julgamento do 
acórdão recorrido, é indispensável a oposição de embargos de declaração para 
que o Tribunal de origem se manifeste sobre a questão, sob pena de restar 
desatendido o requisito do prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 
282/STF.

2. De acordo com posicionamento firmado na Primeira Seção 
desta Corte, a prorrogação de contrato de concessão de serviço público, sem a 
realização de prévia licitação, macula o negócio jurídico com nulidade absoluta, de 
maneira que o vício perdura até o encerramento do pacto, quando se inicia o 
prazo prescricional da pretensão que visa anulá-lo (EREsp 1079126/RS, Rel. 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/12/2010, DJe 06/05/2011).

         3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1199877/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 19/04/2013)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO DE SERVIÇO 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. "O termo inicial da prescrição da nulidade do ato administrativo 
de prorrogação ilegal do contrato de concessão se constitui no encerramento do 
tempo contratual" (EREsp 1.079.126/RS, Rel. Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, Primeira Seção, DJe 6/5/11).

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 186.044/RS, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/03/2013).

Assim, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0112640-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 185.502 / RS

Números Origem:  10600017544  1891827820128217000  70028696003  70046383709  70047880760

PAUTA: 22/04/2014 JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDGAR L DEWES E COMPANHIA LTDA
ADVOGADO : MARCELO CARLOS ZAMPIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DAER
PROCURADOR : ALESSANDRA FLORES WAGNER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Locação / Permissão / Concessão / Autorização / Cessão de Uso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDGAR L DEWES E COMPANHIA LTDA
ADVOGADO : MARCELO CARLOS ZAMPIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DAER
PROCURADOR : ALESSANDRA FLORES WAGNER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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